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Capítulo 1


Logística internacional





    Desde os primórdios do comércio entre povos da Antiguidade existe a atividade de logística internacional. Antes mesmo da consolidação dos povos em nações, havia o transporte e a armazenagem de mercadorias vendidas para diferentes culturas, regiões e idiomas. A civilização fenícia é considerada uma das maiores comerciantes da Antiguidade (entre 1500 a.C. e 500 a.C.), mantendo relações comerciais com os gregos e egípcios, vendendo madeira, produtos têxteis, vidro, tinta e vinho.




    A logística internacional se desenvolveu na área militar, com a necessidade de transportar mantimentos, água e materiais diversos para abastecer as tropas que avançavam em regiões distantes. Com a Primeira e, principalmente, a Segunda Guerras Mundiais, com conflitos espalhados por diversos países, as operações logísticas se tornaram complexas. Exigiu-se o desenvolvimento de diversas competências, como planejamento, organização e controle, envolvendo materiais, equipamentos, aviões, navios e tropas.




    Com o final da Segunda Guerra e o crescimento populacional, houve um impulso crescente no comércio internacional, com empresas desenvolvendo mercados em países distintos de sua origem e globalizando suas operações. A tecnologia da informação e da comunicação e a redução dos custos de transporte impulsionaram o comércio mundial, que depende da logística internacional para ser eficiente e eficaz.




    Este capítulo tem por objetivo introduzir o conceito de logística internacional e trazer um panorama da estruturação do comércio no mundo, mostrando como a logística internacional contribui com a competitividade comercial em diversos países e ilustrando alguns desafios para a atuação profissional.




    1 Logística internacional




    Logística é um termo cuja definição evoluiu ao longo do tempo, iniciando-se como designação para movimentação de materiais até tornar-se parte de um processo mais amplo, a cadeia de suprimentos. Nesse conceito, a logística engloba o “planejamento, implementação e controle do fluxo bidirecional (ida e retorno) de produtos, além de informações e serviços relacionados, do ponto de origem ao ponto de consumo, atendendo às exigências dos clientes” (DAVID, 2017, p. 35).




    A logística internacional amplia os conceitos de logística para fora das fronteiras de um país, podendo ser definida como “o processo de planejar, implementar e controlar o fluxo e a armazenagem de mercadorias, e os serviços e informações a elas relacionados, do ponto de origem ao ponto de consumo, localizado em outro país” (DAVID, 2017, p. 37).




    A logística internacional pode ser diferenciada da logística sob quatro aspectos: (a) distância maior entre empresas e clientes; (b) documentação necessária para atender à legislação e à regulamentação de cada país; (c) diversidade de práticas trabalhistas, cultura e idioma; (d) adaptação a essa diversidade, que exige entender como o cliente demanda os produtos e serviços (BOWERSOX et al., 2014).




    Dessa definição depreende-se que a logística internacional inclui diversos processos e atividades de acordo com a figura 1:




 



    

    Figura 1 – A amplitude de atividade da logística internacional
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Fonte: adaptado de David (2017).










    Observam-se quatro fluxos necessários para o desenvolvimento da logística internacional: materiais/produtos, informações, dinheiro e pessoas. Os materiais e produtos são a razão do comércio internacional e geram a necessidade dos outros fluxos. O fluxo de informações é essencial para que cada um dos processos funcione de maneira correta. O fluxo de dinheiro é necessário para que haja a efetivação de uma venda e a contratação de outras empresas na rede logística para prestar serviços específicos, como transporte e seguros. São necessárias pessoas em todos os processos para a realização das atividades, exigindo conhecimentos específicos em logística internacional e comércio exterior, além de conhecimentos sobre o mercado em que se pretende fazer negócios (LUDOVICO, 2014).




    A ênfase desta obra será nos processos e atividades relacionados à logística internacional e às redes logísticas, necessárias para o êxito das empresas no comércio internacional.




    2 Contexto econômico




    O comércio internacional foi impulsionado nos anos seguintes à Segunda Guerra Mundial, com o entendimento dos países de que existe um benefício econômico decorrente do comércio com outras nações, contribuindo para o bem-estar da população com produtos e serviços com melhor qualidade e preço (DAVID, 2017). O gráfico 1 mostra a evolução do comércio internacional de produtos desde 1948 até 2016 em dólares correntes (não corrigidos pela inflação). Nesse período de quase sete décadas, o comércio internacional de produtos se tornou 276 vezes maior (WTO, [s.d.]e; DAVID, 2017). Há uma crescente evolução dos valores, com pico no período 2011-2014, devido ao elevado crescimento da economia chinesa.




    

Gráfico 1 – Evolução do comércio internacional de produtos
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Fonte: adaptado de World Trade Organization ([s.d.]e) e David (2017, p. 4).










    Pode-se atribuir esse crescimento a alguns fatores. O primeiro foi o consenso de diversos países sobre a importância do comércio internacional, levando à criação de diversas instituições e à formação de acordos entre nações com o objetivo de facilitar as transações entre países. Outro fator foi a redução significativa dos custos de transporte, aliada aos menores tempos de trânsito devido à evolução tecnológica nos meios de transporte. Ao mesmo tempo, as empresas buscavam a globalização de suas operações, com objetivos como aumentar o seu faturamento, vendendo seus produtos em outros países; reduzir custos e atingir uma economia de escala, centralizando plantas de manufatura maiores em países com menores custos totais; e buscar novas tecnologias em países que as desenvolvem (DAVID, 2017; BOWERSOX et al., 2014).




    Dessa forma, a logística internacional é um processo-chave dentro das empresas para a efetivação do comércio internacional de maneira competitiva. Para se ter uma ideia da importância da logística internacional, estima-se que o seu custo seja de 15% do valor total do comércio internacional (DAVID, 2017). Considerando que os membros da Organização Mundial do Comércio (WTO – World Trade Organization) exportaram US$ 15,7 trilhões em 2016 (WTO, 2017), estima-se que o custo com a logística internacional tenha sido de US$ 2,36 trilhões.




    O gráfico 2 ilustra a crescente importância do comércio internacional de serviços, representando cerca de 23% do montante total do comércio internacional (DAVID, 2017).




    

Gráfico 2 – Comparação da evolução do comércio internacional de produtos e de serviços
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Fonte: adaptado de World Trade Organization ([s.d.]e).










    3 Organização Mundial do Comércio (OMC)




    A Organização Mundial do Comércio (OMC) foi fundada em 1º de janeiro de 1995, em substituição ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT – General Agreement on Tariffs and Trade). Apesar de ser uma das organizações internacionais mais jovens, o sistema de comércio internacional que a OMC organiza tem uma base sólida construída ao longo das últimas sete décadas, e sua história remonta ao fim da Segunda Guerra Mundial (WTO, [s.d.]f).




    Um dos marcos do comércio internacional foi a Conferência de Bretton-Woods, em que os líderes aliados se reuniram na cidade de Bretton-Woods (no estado de New Hampshire, EUA), em julho de 1944, com o objetivo de reconstruir o capitalismo e regular as relações econômicas internacionais. Buscava-se a volta de um modelo econômico liberal que substituísse o modelo protecionista adotado desde a quebra da Bolsa de Nova York em 1929.




    Nessa conferência foram criadas três instituições internacionais desenhadas para alavancar o comércio internacional. Duas dessas instituições eram voltadas para regular a política econômica e cambial: o BIRD (Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento, posteriormente segmentado em Banco Mundial e Banco para Investimentos Internacionais) e o FMI (Fundo Monetário Internacional). Em 1946, ambas começaram a operar após a ratificação por um número suficiente de países. A terceira instituição tinha o objetivo de estabelecer regras e tratar das relações comerciais internacionais: a OIC (Organização Internacional de Comércio). Contudo, ela tinha outros objetivos ambiciosos, estendendo para além das disciplinas do comércio mundial, incluindo regras sobre o emprego, acordos de commodities, práticas comerciais restritivas, investimentos internacionais e serviços. Na Conferência de Havana, em 1948, foi formalmente estabelecida a carta de intenção de sua criação, chamada de Carta de Havana, assinada pelos 53 países presentes. Posteriormente, alguns desses países não ratificaram internamente essa carta em suas legislaturas, dentre eles o Congresso dos Estados Unidos, que não admitia a fiscalização de suas políticas comerciais, o que invalidou a criação da OIC na época (WTO, [s.d.]c; DAVID, 2017).




    O trabalho de negociação entre os países não foi perdido. Em paralelo, um grupo de 23 países negociava entre si com o objetivo de reduzir tarifas e combater práticas protecionistas adotadas desde a recessão econômica nos anos 1930, impulsionando assim a liberalização comercial, necessária principalmente para a reconstrução dos países europeus no pós-guerra. O resultado foi um conjunto de normas de comércio internacional e 45.000 concessões tarifárias afetando cerca de um quinto do valor total do comércio mundial na época. Essa negociação foi assinada em 1947 na Rodada de Genebra pelos 23 países, incluindo o Brasil, com as concessões de tarifas válidas a partir de 30 de junho de 1948. Assim surgia o General Agreement on Tariffs and Trade (Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio) (GATT – também chamado de GATT/47, para se diferenciar do GATT/94, uma adaptação do acordo com esclarecimentos e pequenas alterações) (WTO, [s.d.]c).




    O artigo XXIX do GATT estabelecia que alguns de seus artigos seriam suspensos quando a Carta de Havana entrasse em vigor. A não ratificação por alguns países fez com que o GATT continuasse válido em sua integralidade. Assim, de 1948 a 1994, o GATT forneceu as regras para grande parte do comércio mundial de produtos, alavancando o crescimento do comércio internacional. Foi o único instrumento multilateral que governou as relações de comércio nesse período (WTO, [s.d.]c).
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    GATT/47: acordo para a redução tarifária progressiva de produtos e, em menor escala, combater o protecionismo no comércio internacional. Importante frisar que é um acordo, não tem status de instituição.

















    3.1 Objetivo e funções da OMC




    O objetivo principal da OMC é fomentar o crescimento e o desenvolvimento econômico de seus membros através do livre comércio internacional. Um de seus pilares é o multilateralismo econômico, construído no âmbito do GATT, em que todos os países devem negociar em condições de igualdade. A cláusula da Nação Mais Favorecida (NMF) explicita que, sempre que um país-membro conceder uma vantagem comercial a outro país-membro, tal vantagem deve ser estendida aos demais (artigo I.1 do GATT).




    A figura 2 apresenta as principais funções da OMC:




    

Figura 2 – Funções da OMC 
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Fonte: adaptado de World Trade Organization ([s.d.]d).










    As decisões são feitas por todos os membros, preferencialmente por consenso. O artigo IX, inciso 1º, do Acordo Constitutivo define que: “A OMC continuará a prática de processo decisório por consenso, seguida pelo GATT/47. Salvo disposição em contrário, quando não for possível uma decisão por consenso, a matéria em questão será decidida por votação” (WTO, [s.d.]a). Assim, dá-se a preferência por consenso, utilizando a votação somente como último recurso, sendo rara na prática.
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    A OMC tem sede em Genebra, na Suíça. Conta atualmente com 164 paí­ses-membros, representando 98,2% do comércio mundial de bens. O secretariado da OMC tem cerca de 640 funcionários e é liderado desde 1º de setembro de 2013 por um diplomata brasileiro, o diretor-geral Roberto Azevêdo (WTO, 2017). Na página da OMC, você pode conhecer mais detalhes sobre a instituição.

















    3.2 Rodadas de negociação




    O sistema de comércio multilateral se desenvolveu ao longo das últimas décadas através de uma série de rodadas de negociação sob o acordo do GATT. As primeiras cinco rodadas se preocuparam apenas em reduzir as tarifas, introduzindo-se outros assuntos, como medidas não tarifárias e antidumping ao longo das rodadas seguintes. A oitava rodada, denominada Rodada Uruguai (1986-1994), teve como um de seus principais resultados a criação da OMC, através do Acordo de Marraquexe (assinado na cidade de mesmo nome, em Marrocos, no ano de 1994).




    As regras da OMC são os acordos, resultados de negociações entre os membros. O conjunto atual de acordos foi o resultado das negociações da Rodada Uruguai, que incluíram uma revisão importante do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) original, também chamado de GATT/94.




    Os acordos são divididos em (WTO, [s.d.]g):




    1. Anexo 1: agrupam três categorias distintas de acordos:




    (a) Anexo 1A: acordos multilaterais do comércio de bens, incluindo entre eles o GATT/94; é importante destacar o uso da palavra multilateral nesse conjunto de acordos, o que significa que são obrigatórios a todos os países-membros;




    (b) Anexo 1B: acordo geral sobre o comércio de serviços (chamado de GATS);




    (c) Anexo 1C: acordo sobre os aspectos dos direitos de propriedade intelectual relacionados ao comércio (chamado de TRIPS); posteriormente houve uma alteração no acordo, passando a se chamar Acordo TRIPS;




    2. Anexo 2: entendimentos relativos às normas e procedimentos sobre soluções de controvérsias;




    3. Anexo 3: mecanismo de revisão de políticas comerciais;




    4. Anexo 4: acordos plurilaterais de comércio; destaca-se a palavra plurilaterais, o que significa que os acordos são voluntários, ou seja, dependem da vontade dos países-membros de fazer parte.




    Depois da Rodada Uruguai (1986-1994), não existiram novos acordos no âmbito da OMC. Houve a Rodada Seattle (1999), que foi suspensa e não é considerada uma rodada. Três fatos importantes levaram ao seu fracasso. O primeiro foi uma grande divergência em relação a subsídios agrícolas, colocando a União Europeia e o Japão a favor da manutenção de subsídios e os EUA contra essa manutenção. Outra discordância importante era em relação a transgênicos, colocando os EUA e a União Europeia em lados opostos. Um terceiro fato extrapolou a vontade dos próprios membros: houve um número grande de manifestações contrárias à OMC e à globalização, necessitando intervenção policial.




    A Rodada Doha é a rodada de negociação atual. Iniciou em 2001 e até o momento não foi concluída. O objetivo é conseguir uma grande reforma do sistema comercial internacional através da introdução de barreiras comerciais mais baixas e revisão das regras comerciais. A rodada também é conhecida como Agenda de Desenvolvimento de Doha, com o objetivo fundamental de melhorar as perspectivas comerciais dos países em desenvolvimento (WTO, [s.d.]b).




    4 Blocos econômicos




    Com a evolução do comércio internacional, houve uma tendência de aproximação entre os países, formando blocos econômicos. Essa tendência também é chamada de regionalismo, agrupando países em mercados regionais ou acordos regionais, denotando a importância da proximidade física entre os países para a consolidação de uma configuração em bloco. Há outro nome dado a essa tendência: sistemas de integração econômica (CIGNACCO, 2009; KEEGAN, 2005).




    Os blocos econômicos são formados por dois ou mais países integrantes que caracterizam a chamada intrazona (CIGNACCO, 2009). Dentro da intrazona, os países promovem a derrubada das barreiras ao comércio através de medidas como redução ou eliminação de tarifas de importação e de barreiras não tarifárias. O objetivo é criar melhores condições comerciais para a exportação de produtos de cada país do bloco econômico para os demais pertencentes ao bloco, garantindo assim uma maior competitividade aos seus produtos (MILNER, 2002). Os países não pertencentes ao bloco econômico (chamado extrazona) não recebem os mesmos benefícios dos países pertencentes ao bloco (CIGNACCO, 2009).




    O nível de integração econômica é explicado pelo grau de vínculo e pelos objetivos comerciais e econômicos dos países-membros. Há duas perspectivas distintas no processo de integração econômicas. Uma perspectiva é a busca pela cooperação, que implica medidas para diminuir a discriminação entre países e harmonizar políticas econômicas; um exemplo seria um acordo de comércio internacional. A outra é buscar a integração, utilizando-se de medidas para a supressão das formas de discriminação entre os países; um exemplo seria a extinção de restrições no comércio entre dois países (JUNIOR, 2006; CIGNACCO, 2009).




    A formação dos blocos econômicos tem como premissa a aplicação de tarifas menores aos integrantes do bloco, o que aparentemente é conflituoso com a cláusula NMF, que estabelece a aplicação de uma tarifa menor a todos os membros da OMC. Contudo, a cláusula XXIV do GATT (GOMES, 2015) abre uma exceção, reconhecendo e incentivando a criação de regiões integradas.




    5 Estágios de integração




    Bela Balassa, um economista húngaro especialista neste campo de estudos, lançou as bases para uma classificação teórica dos blocos econômicos de acordo com o seu nível de integração (CIGNACCO, 2009). Nesta seção, serão apresentados os estágios de integração, iniciando-se pelo menor nível de integração até modelos de integração complexos. Em alguns desses estágios, será feito um paralelo com os blocos econômicos existentes, mostrando que há uma convergência dos modelos teóricos com os blocos econômicos atualmente existentes (que serão detalhados na seção seguinte).




    5.1 Área (ou zona) de preferência tarifária




    Acordo firmado entre dois ou mais países com o objetivo de reduzir barreiras tarifárias (que são as tarifas de importação fixadas para cada produto) no perímetro da intrazona. As condições para a extrazona permanecem as mesmas, definidas individualmente em cada país. Por exemplo, imagine que o Japão tenha definido uma tarifa de importação de 10% para a carne bovina. Como faz parte da Apec, há um acordo de preferência tarifária (ou redução tarifária) se comprar da Austrália, também membro da Apec, reduzindo o Imposto de Importação (II) para apenas 2%. Por outro lado, se decidir comprar do Brasil, o II terá alíquota cheia de 10%, pois o Brasil não faz parte da Apec (seria a extrazona da Apec). Atualmente, a Aladi e a Apec seriam exemplos de zonas de preferência tarifária (CIGNACCO, 2009).




    5.2 Área (ou zona) de livre comércio




    Nesse estágio, procura-se eliminar as barreiras tarifárias e barreiras não tarifárias (como quotas de importação e necessidade de Licença de Importação, visando dificultar a importação) no comércio intrazona. O artigo XXIV do GATT define a zona de livre comércio como:




    

      [...] um grupo de dois ou mais territórios aduaneiros entre os quais são eliminados os direitos alfandegários e as demais regulamentações comerciais restritivas, relativamente ao essencial dos intercâmbios comerciais dos produtos originários dos territórios constitutivos dessa zona de livre comércio. (MERCADANTE, 1988, p. A61-62)


    




    Da mesma forma que na zona de preferência tarifária, são mantidas as mesmas condições tarifárias fixadas em cada país para a extrazona. A Nafta é um exemplo de área de livre comércio (CIGNACCO, 2009; JUNIOR, 2006).




    5.3 União aduaneira




    A união aduaneira é caracterizada pela conjunção da livre circulação de bens na intrazona (como na área de livre comércio) com o estabelecimento de uma estrutura tarifária comum para a extrazona, chamada de Tarifa Externa Comum (TEC). O Mercosul é um exemplo de bloco que se encontra neste estágio de integração. Apesar de fixar como propósito um mercado comum, ainda não existe a livre circulação dos fatores de produção (como mão de obra) e de serviços no Mercosul, necessários para o enquadramento neste estágio. Além disso, apesar de adotar a TEC, ainda existem várias exceções (por exemplo, o mercado automobilístico está excluído do livre comércio entre os países) (CIGNACCO, 2009; JUNIOR, 2006).




    Em um exemplo fictício, caso o Brasil importe carne bovina da Argentina, não haverá alíquota de importação (aplica-se o mesmo raciocínio caso a Argentina importe do Brasil). Contudo, caso o Brasil (ou a Argentina) importe de um país da extrazona, como os Estados Unidos, a tarifa de importação será de 10%.




    5.4 Mercado comum




    O mercado comum agrega às características da união aduaneira a livre circulação de fatores de produção: trabalho, capital e tecnologia. Busca também a harmonização das políticas comerciais intrazona e extrazona, das legislações trabalhista, previdenciária e de capitais e da integração das políticas econômicas (CIGNACCO, 2009; JUNIOR, 2006).




    5.5 União econômica e monetária




    Além dos objetivos do mercado comum, a união econômica e monetária busca um aprofundamento da harmonização e da uniformização legislativa dos países-membros, e a adoção de uma política monetária comum e de uma moeda comum entre os países-membros. Alguns autores consideram a União Europeia um exemplo de união econômica e monetária (CIGNACCO, 2009; JUNIOR, 2006).




    5.6 Integração econômica total




    É o estágio de integração mais avançado, em que há a equalização das políticas econômicas, com a mesma política monetária, cambial e fiscal. Tal integração faria com que dois países diferentes funcionassem da mesma maneira (CIGNACCO, 2009).




    Apresentaremos a seguir alguns dos principais blocos econômicos da atualidade.




    

      	Nafta – Acordo de Livre Comércio da América do Norte: 



      Vigente desde 1994 e integrado por Estados Unidos, Canadá e México, foi formalizado com o principal objetivo de formar uma zona de livre comércio, eliminando as barreiras alfandegárias entre esses países de modo a facilitar o fluxo de bens, serviços e investimentos. O acordo elenca outros objetivos, como proteção ao direito de propriedade intelectual e melhorar as condições de investimentos dos países participantes (NAFTA, 2018; KEEGAN, 2005)






      	Aladi – Associação Latino-Americana de Integração:



      A Aladi foi criada pelo novo Tratado de Montevidéu em 1980 com o objetivo de integrar os países latino-americanos, após o fracasso anterior da Alalc (Área Latino-Americana de Comércio), que estabelecia metas demasiadamente ambiciosas, como alcançar um mercado comum em um prazo de doze anos, posteriormente aumentado em oito anos. A Aladi prevê um estabelecimento gradual de um mercado comum, sem prazo definido, mediante a criação de uma zona de preferência tarifária. Três mecanismos básicos embasam essa área:




      - Preferências tarifárias regionais: produtos originários dos países-membros recebem reduções tarifárias diante dos mesmos produtos dos demais países.




      - Acordos de alcance regional: são acordos multilaterais aplicados a todos os membros.




      - Acordos de alcance parcial: são acordos plurilaterais, com a participação de alguns países-membros.




      Os treze países que formam a Aladi são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, México, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. Foi aceita a adesão da Nicarágua, que ainda precisa cumprir requisitos para constituir-se em país-membro (ALADI, [s.d.]; CIGNACCO, 2009).






      	Mercosul – Mercado Comum do Sul:



      O Mercosul é fruto de um acordo de alcance parcial no âmbito da Aladi, definido através do Acordo de Complementação Econômica nº 18. Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai firmaram o acordo em 1991, denominado Tratado de Assunção, com o objetivo de integrar os seus membros através da livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos (principalmente capitais e mão de obra), do estabelecimento de uma TEC, da adoção de uma política comercial comum, da coordenação das políticas macroeconômicas e da harmonização das legislações nas áreas pertinentes. A Venezuela tornou-se um país-membro em 2012, e todos os demais países da América do Sul participam como Estados associados (MERCOSUL, [s.d.]; CIGNACCO, 2009).






      	União Europeia:



    As origens da União Europeia remontam ao ano de 1952, quando seis países decidiram montar a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, fazendo a gestão conjunta desses importantes recursos naturais. Em 1957, decidiram expandir as cooperações para outros produtos, formando a Comunidade Econômica Europeia, rebatizada pelo Tratado de Maastricht em 1992. A União Europeia é constituída por 28 países, englobando a maioria dos países da Europa Ocidental. Em 2016, o Reino Unido votou a favor de sua saída da União Europeia, mantendo seus direitos e obrigações enquanto as negociações de saída não terminarem. A União Europeia dispõe de instituições que controlam o seu funcionamento, com sede em Bruxelas, na Bélgica.




    A União Europeia implementou uma união econômica e monetária, o que implica uma coordenação das políticas econômicas e orçamentárias, uma política monetária comum e uma moeda comum (o euro). A união monetária não foi adotada por todos os países: 19 países aderiram ao euro e à centralização da política monetária em um banco central único, transferindo a política monetária de cada país para o Banco Central europeu.




    O espaço Schengen é uma das maiores conquistas da União Europeia. É formado pelo espaço da maioria dos países-membros e de alguns países associados, em que cidadãos europeus e de outras nacionalidades podem circular livremente pelas fronteiras desses países (UNIÃO EUROPEIA, [s.d.]; KEEGAN, 2005).
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    Cada mercado regional tem suas características e objetivos distintos. Para aprofundar seus conhecimentos, busque a obra de Keegan (2005), indicada na seção Referências. Existem ainda outros importantes mercados regionais não citados, como Apec, Alca e Caricom. Visite os sites dos mercados regionais, facilmente encontrados na internet digitando as suas siglas em um site de busca.

















    6 Importações e exportações




    Com a economia global, muitas empresas dependem de matérias-primas ou produtos de outros países ou outras regiões do planeta, seja pela escassez dessas matérias-primas em sua região, pelas melhores condições comerciais (melhor preço, melhor qualidade) ou pela concentração das indústrias em um país ou região (por exemplo, concentração da fabricação de componentes eletrônicos na Ásia). As redes de suprimentos têm se tornado cada vez mais globais, com empresas dependendo de outras empresas localizadas a milhares de quilômetros de distância. A logística internacional precisa apoiar as operações em diferentes cenários políticos, econômicos e sociais, lidando com incertezas associadas à variação de demanda, à distância, à documentação no comércio internacional e à diversidade de culturas (BOWERSOX et al., 2014).




    Nesta condição, os processos de importação e exportação passam a ser obrigatórios para a logística internacional das empresas. Importação pode ser definida como “a aquisição de bens e serviços de fornecedores localizados no exterior” (ROBLES; NOBRE, 2016, p. 28). Exportação é o fluxo contrário, consistindo na “venda de bens e serviços a clientes localizados em outros países, a partir de uma base no país de origem” (ROBLES; NOBRE, 2016, p. 28).




    Veremos com detalhes nos próximos capítulos a importância desses processos na logística internacional e a sua complexidade, por envolverem o fluxo logístico na entrada e saída de produtos em um país, a necessidade de conhecimento sobre a legislação aduaneira para tratar corretamente questões logísticas, fiscais e tributárias, a necessidade de contratação de seguro para evitar perdas financeiras com o sinistro de cargas e o funcionamento do trâmite financeiro no comércio internacional.




    Considerações finais




    Neste capítulo, introduzimos o conceito de logística internacional e traçamos um panorama sobre estruturação do comércio internacional, destacando suas principais instituições e sistemas de integração entre países. O objetivo foi introduzir a logística internacional e mostrar sua interconexão com o comércio internacional, mostrando como pode contribuir com a competitividade. A logística internacional abrange diversos processos e atividades que serão detalhados no transcorrer dos capítulos. Cada processo e cada atividade precisa ser eficiente e eficaz para o atendimento das necessidades dos clientes em termos de qualidade, custo e velocidade, cumprindo com o papel do comércio internacional. E aqui entra a importância de um profissional de logística internacional.




    Quais seriam então os principais desafios de um profissional de logística internacional? Esperamos que, ao final da leitura desta obra, o leitor volte e reflita sobre essa questão. Adiantamos alguns desafios: reduzir o custo total com as atividades de armazenagem e transporte sem impactar na qualidade do produto; conhecer a legislação e requisitos aduaneiros dos países que têm relação comercial; minimizar riscos de transporte e garantir fluxo financeiro adequado com proteção cambial. Cada capítulo deste livro ajudará o leitor a consolidar o conhecimento e melhor compreender tais desafios.
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